PROJETO DE LEI N° 112/2003.

Autoriza a transferência financeira do Serviço Autônomo de Água e Esgotos de Bebedouro para o Município de Bebedouro.

Davi Peres Aguiar, Prefeito Municipal de Bebedouro, Estado de São Paulo, usando das atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Serviço Autônomo de Água e Esgotos de Bebedouro (SAAEB) autorizado a realizar transferência financeira à Prefeitura, até o montante de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) utilizando para tanto disponibilidades de caixa eventualmente ociosas.

Art. 2° - A transferência de que trata o art.1 ° somente poderá ser realizada se não prejudicar o adimplemento, por aquela autarquia, de seus compromissos financeiros com vencimento no período em que os recursos estiverem em poder da Prefeitura.

Art. 3° - Fica estabelecido o prazo até o dia 31 de dezembro de 2.004 para a Prefeitura restituir, aos cofres do SAAEB, as importâncias recebidas nos termos do art. 1°, acrescidas com as correções monetárias devidas.

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Art. 5° - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por dotação própria, existente no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 26 de novembro de 2.003.

     DAVI PERES AGUIAR 

Prefeito Municipal de Bebedouro

Bebedouro, capital nacional da laranja, 26 de novembro de 2003.

OEP/ 534 /2003/wrc

Senhor Presidente

Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação do projeto em apreço, EM REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL.

Trata-se de Projeto de Lei, que tem por objetivo tornar viável o cumprimento do décimo terceiro salário dos servidores públicos, por meio de uma solução que melhor consulta os interesses públicos de Bebedouro, já que não implicará no pagamento de encargos, como normalmente ocorre nos financiamentos bancários.

A mera transferência de recursos de um caixa para o outro, com posterior devolução, não representando referido ato nenhuma modificação da lei orçamentária em vigor, ou seja, os pagamentos a serem feitos com os recursos transferidos irão onerar dotações próprias já existentes ou que venham a ser suplementadas.

A propositura tem amparo legal na Lei 4.320/64, bem como na própria Lei de Responsabilidade Fiscal, mesmo porque estão sendo temporariamente utilizados recursos do próprio Município, fornecidos por um órgão autônomo que faz parte do Poder Executivo, não implicando, a medida, em aumento do endividamento municipal.

Os recursos financeiros apontados existem de fato no caixa do SAAEB e sua utilização temporária, pela Prefeitura, não redundará em qualquer atraso nos pagamentos a cargo daquela autarquia.

Eram estes os motivos que havíamos a relatar à pessoa do senhor ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos a disposição para maiores esclarecimentos, que se fizerem se necessário.

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 

     DAVI PERES AGUIAR

Prefeito Municipal de Bebedouro
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